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Justificativas de alteração do gabarito de itens 

                    (com base no caderno de prova modelo disponível no site do Cespe) 
 

ITEM  GABARITO PRELIMINAR  GABARITO DEFINITIVO  SITUAÇÃO
12  E  ‐ Deferido c/ anulação

Por haver divergências na doutrina a respeito do assunto abordado no item, opta‐se por sua anulação. 

15  C  ‐   

Na situação apresentada no item, o termo a quo da prescrição seria da negativa do direito pela Fazenda Pública, 
conforme entendimento do STJ, e não a partir do ajuizamento da ação. Por essa razão, opta‐se por sua anulação. 

22  E  ‐  Deferido c/ anulação

Por haver divergências na doutrina a respeito do assunto abordado no item, opta‐se por sua anulação. 

26  C  E  Deferido c/ alteração

Na  situação  apresentada no  item, o  feirante poderá  ser  responsabilizado pela  venda de uma  fruta  estragada, 
ainda que  seu produtor  esteja  claramente  identificado,  se  ficar  comprovado que  ele  (feirante) não  conservou 
adequadamente o produto. Por essa razão, opta‐se pela alteração do gabarito do item. 

34  C  ‐  Deferido c/ anulação

O assunto abordado no item extrapolou os objetos de avaliação indicados no edital de abertura do concurso. Por 
essa razão, opta‐se por sua anulação. 

35  C  ‐  Deferido c/ anulação

Não há, na redação do item, a explicitação do elemento identificador do grupo social – pessoas necessitadas. Por 
essa razão, opta‐se pela anulação do item. 

44  E  C  Deferido c/ alteração

De  fato, a União pode  instituir uma contribuição social cobrada do empregador e  incidente sobre as aplicações 
financeiras da empresa, desde que se submeta ao princípio da anterioridade nonagesimal. Por essa razão, opta‐se 
pela alteração do gabarito do item. 

48  C  ‐  Deferido c/ anulação

Não há informações suficientes para o julgamento do item. Por esse motivo, opta‐se por sua anulação. 

86  E  ‐  Deferido c/ anulação

Por haver divergências na doutrina a respeito do assunto abordado no item, opta‐se por sua anulação. 

130  C  ‐  Deferido c/ anulação

O assunto abordado no item extrapolou os objetos de avaliação indicados no edital de abertura do concurso. Por 
essa razão, opta‐se por sua anulação. 

132  C  ‐   Deferido c/ anulação

Considerando‐se não constar de forma explícita na redação do item que Marcelo é segurado obrigatório, opta‐se 
por sua anulação. 

143  C  ‐  Deferido c/ anulação

A  redação  do  item  permite  dupla  interpretação:  a  de  que  a  norma  que  rege  os  membros  da  DPU  é 
inconstitucional e a de que seria inconstitucional a norma que dispõe sobre a requisição em si. Por esse motivo, 



opta‐se por sua anulação. 

149  E  C  Deferido c/ alteração

De  fato,  segundo  o  STJ,  a DP  tem  legitimidade  para  ajuizar  ações  coletivas  em  defesa  de  interesses  difusos, 
coletivos  ou  individuais  homogêneos,  sendo  que,  no  tocante  aos  difusos,  sua  legitimidade  será  ampla, 
independentemente de haver benefício a um grupo de pessoas necessitadas, haja vista que o direito  tutelado 
pertence  a  pessoas  indeterminadas.  No  entanto,  quando  se  tratar  de  interesses  coletivos  ou  individuais 
homogêneos, a  legitimação deverá ser  restrita às pessoas notadamente necessitadas. Por esse motivo, opta‐se 
pela alteração do gabarito do item.  

158  C  E  Deferido c/ alteração

A  competência  para  processar  e  julgar mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  de  autoridade  federal 
abrange  os  atos  praticados  por  autoridade  previdenciária  é  da  justiça  federal.  Por  esse motivo,  opta‐se  pela 
alteração do gabarito do item. 

 


